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TIPOLOGIA TEXTUAL: DESCRIÇÃO, NARRAÇÃO E 
DISSERTAÇÃO

A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial 
para compreendermos sua estrutura linguística, função social 
e finalidade. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre 
essas duas categorias.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer 
um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas 
características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 

tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 

clímax > desfecho

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 

persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 

estrutura comum é: 
introdução > desenvolvimento > 

conclusão.

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 

ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 

etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua 

finalidade é descrever, ou seja, 
caracterizar algo ou alguém. Com 

isso, é um texto rico em adjetivos e 
em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no 

modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do 

reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem 
a partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo 
do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
– Artigo;
– Bilhete;
– Bula;
– Carta;
– Conto;
– Crônica;
– E-mail;
– Lista;
– Manual;
– Notícia;
– Poema;
– Propaganda;
– Receita culinária;
– Resenha;
– Seminário.
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 

em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede 
que um texto literário seja feito com a estruturação de uma 
receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às 
características, à finalidade e à função social de cada texto 
analisado. 

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
GÊNEROS TEXTUAIS; INFERÊNCIA E PRESSUPOSIÇÃO

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
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ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:
- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 

buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-
máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.
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– Textos Literários

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 
transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos
- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 

Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
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diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:
1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-

fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o uso 
excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolonga-
do de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.
Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 

seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação
- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 

que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-



MATEMÁTICA

47

OPERAÇÕES COM NÚMEROS NATURAIS

O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 
e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 
naturais pares.

ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 
naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como 

objetivo reunir em um único número todas as unidades de dois 
ou mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida apenas 
nos números naturais quando subtraímos o maior número do 
menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, 

denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são 
as unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.

- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 
+ 3 + 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro 
número, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão 
é chamado de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo 
quociente e somarmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.

Princípios fundamentais em uma divisão de números 
naturais

– Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 
ser menor do que o dividendo. 45 : 9 = 5

– Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 
o produto do divisor pelo quociente. 45 = 5 x 9

– A divisão de um número natural n por zero não é possível, 
pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então poderíamos 
escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 0 o que não 
é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem sentido ou ainda 
é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c em ℕ
1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a 

.(b –c) = ab – ac
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9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de 
um número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplos:
1. Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir 

certo tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 
calendários perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme 
mostra o esquema. Considerando que, ao se imprimir um lote 
com 5 000 calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o 
sexto saiu com defeito e que essa mesma sequência se manteve 
durante toda a impressão do lote, é correto dizer que o número 
de calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Solução: 
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.
Resposta: D.

2.  João e Maria disputaram a prefeitura de uma determinada 
cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. Ao final da sua 
apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou a seguinte tabela 
com os resultados da eleição. A quantidade de eleitores desta 
cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Solução: 
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933
Resposta: E.

3. Uma escola organizou um concurso de redação com a 
participação de 450 alunos. Cada aluno que participou recebeu 
um lápis e uma caneta. Sabendo que cada caixa de lápis contém 

30 unidades e cada caixa de canetas contém 25 unidades, quan-
tas caixas de lápis e de canetas foram necessárias para atender 
todos os alunos?

(A) 15 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(B) 16 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(C) 15 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(D) 16 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(E) 17 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.

Solução: 
Número de lápis: 450. Dividindo pelo número de lápis por 

caixa: 450 ÷ 30 = 15 
Número de canetas: 450. Dividindo pelo número de canetas 

por caixa: 450 ÷ 25 = 18.
Resposta: A.

4. Em uma sala de aula com 32 alunos, todos participaram 
de uma brincadeira em que formaram grupos de 6 pessoas. No 
final, sobrou uma quantidade de alunos que não conseguiram 
formar um grupo completo. Quantos alunos ficaram sem grupo 
completo?

(A) 1
(B) 2
(C) 3
(D) 4
(E) 5

Solução:
Divisão: 32÷6=5 grupos completos, com 32 − (6 × 5) = 2 

alunos sobrando.
Resposta: B.

MÚLTIPLOS E DIVISORES

MÚLTIPLOS
Dizemos que um número é múltiplo de outro quando o pri-

meiro é resultado da multiplicação entre o segundo e algum nú-
mero natural e o segundo, nesse caso, é divisor do primeiro. O 
que significa que existem dois números, x e y, tal que x é múltiplo 
de y se existir algum número natural n tal que: x = y · n

Se esse número existir, podemos dizer que y é um divisor de 
x e podemos escrever: x = n/y 

Observações:
1) Todo número natural é múltiplo de si mesmo.
2) Todo número natural é múltiplo de 1.
3) Todo número natural, diferente de zero, tem infinitos múl-

tiplos.
4) O zero é múltiplo de qualquer número natural.
5) Os múltiplos do número 2 são chamados de números pa-

res, e a fórmula geral desses números é 2k (k∈N). Os demais são 
chamados de números ímpares, e a fórmula geral desses núme-
ros é 2k + 1 (k∈N).

6) O mesmo se aplica para os números inteiros, tendo k∈Z.
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Critérios de divisibilidade
São regras práticas que nos possibilitam dizer se um número 

é ou não divisível por outro, sem que seja necessário efetuarmos 
a divisão.

No quadro abaixo temos um resumo de alguns dos critérios:

(Fonte: https://www.guiadamatematica.com.br/criterios-
-de-divisibilidade/ - reeditado)

Vale ressaltar a divisibilidade por 7: Um número é divisível 
por 7 quando o último algarismo do número, multiplicado por 2, 
subtraído do número sem o algarismo, resulta em um número 
múltiplo de 7. Neste, o processo será repetido a fim de diminuir 
a quantidade de algarismos a serem analisados quanto à divisi-
bilidade por 7.

Outros critérios
Divisibilidade por 12: Um número é divisível por 12 quando 

é divisível por 3 e por 4 ao mesmo tempo.
Divisibilidade por 15: Um número é divisível por 15 quando 

é divisível por 3 e por 5 ao mesmo tempo.

DIVISORES 
Os divisores de um número n, é o conjunto formado por 

todos os números que o dividem exatamente. Tomemos como 
exemplo o número 12.

Um método para descobrimos os divisores é através da fato-
ração numérica. O número de divisores naturais é igual ao produ-
to dos expoentes dos fatores primos acrescidos de 1.

Logo o número de divisores de 12 são:

Para sabermos quais são esses 6 divisores basta pegarmos 
cada fator da decomposição e seu respectivo expoente natural 
que varia de zero até o expoente com o qual o fator se apresenta 
na decomposição do número natural.

12 = 22 . 31 = 
22 = 20,21 e 22 ; 31 = 30 e 31, teremos:
20 . 30=1
20 . 31=3
21 . 30=2
21 . 31=2.3=6
22 . 31=4.3=12
22 . 30=4
O conjunto de divisores de 12 são: D (12)={1, 2, 3, 4, 6, 12}
A soma dos divisores é dada por: 1 + 2 + 3 + 4 + 6 + 12 = 28 

FATORAÇÃO NUMÉRICA
Para decompor um número natural em fatores primos, co-

meçamos dividindo-o pelo menor número primo que seja divisor 
dele. Realizamos a divisão e obtemos um quociente. Em seguida, 
pegamos esse quociente e repetimos o processo: dividimos no-
vamente pelo menor número primo que o divide de forma exata. 
Continuamos esse procedimento até que o quociente final seja 1.

Os números primos usados em todas essas divisões corres-
pondem aos fatores primos do número original. O produto des-
ses fatores primos resulta no próprio número que foi fatorado.

Exemplo:

NÚMEROS PRIMOS

Os números primos1 pertencem ao conjunto dos números 
naturais e são caracterizados por possuir apenas dois divisores: o 
número um e ele mesmo. Por exemplo, o número 2 é primo, pois 
é divisível apenas por 1 e 2.

Quando um número tem mais de dois divisores, é classificado 
como composto e pode ser expresso como o produto de números 
primos. Por exemplo, o número 6 é composto, pois possui os 
divisores 1, 2 e 3, e pode ser representado como o produto dos 
números primos 2 x 3 = 6.

Algumas considerações sobre os números primos incluem:
– O número 1 não é considerado primo, pois só é divisível 

por ele mesmo.
– O número 2 é o menor e único número primo par.

1  https://www.todamateria.com.br/o-que-sao-numeros-primos/
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– O número 5 é o único primo terminado em 5.
– Os demais números primos são ímpares e terminam nos 

algarismos 1, 3, 7 e 9.

Uma maneira de reconhecer um número primo é realizando 
divisões com o número investigado. Para facilitar o processo 
fazemos uso dos critérios de divisibilidade:

Se o número não for divisível por 2, 3 e 5 continuamos as 
divisões com os próximos números primos menores que o 
número até que:

– Se for uma divisão exata (resto igual a zero) então o número 
não é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o 
quociente for menor que o divisor, então o número é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o 
quociente for igual ao divisor, então o número é primo.

Exemplo: verificar se o número 113 é primo.
Sobre o número 113, temos:
– Não apresenta o último algarismo par e, por isso, não é 

divisível por 2;
– A soma dos seus algarismos (1+1+3 = 5) não é um número 

divisível por 3;
– Não termina em 0 ou 5, portanto não é divisível por 5.

Como vimos, 113 não é divisível por 2, 3 e 5. Agora, resta 
saber se é divisível pelos números primos menores que ele 
utilizando a operação de divisão.

Divisão pelo número primo 7:

Divisão pelo número primo 11:

Observe que chegamos a uma divisão não exata cujo 
quociente é menor que o divisor. Isso comprova que o número 
113 é primo.

MÁXIMO DIVISOR COMUM. MÍNIMO MÚLTIPLO 
COMUM

MÁXIMO DIVISOR COMUM (MDC)
É o maior número que é divisor comum de todos os números 

dados. Para o cálculo do MDC usamos a decomposição em fato-
res primos. Procedemos da seguinte maneira:

Após decompor em fatores primos, o MDC é o produto dos 
FATORES COMUNS obtidos, cada um deles elevado ao seu ME-
NOR EXPOENTE. Exemplo:

MDC (18,24,42) = 

Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, então 
pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o Máximo Di-
visor Comum entre 18,24 e 42 é 6.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)
É o menor número positivo que é múltiplo comum de todos 

os números dados. A técnica para acharmos é a mesma do MDC, 
apenas com a seguinte ressalva:

O MMC é o produto dos FATORES COMUNS E NÃO-COMUNS, 
cada um deles elevado ao SEU MAIOR EXPOENTE. 

Pegando o exemplo anterior, teríamos:
MMC (18,24,42) = 
Fatores comuns e não-comuns= 2,3 e 7
Com maiores expoentes: 2³x3²x7 = 8x9x7 = 504. Logo o Míni-

mo Múltiplo Comum entre 18,24 e 42 é 504.

Temos ainda que o produto do MDC e MMC é dado por: 
MDC (A,B). MMC (A,B)= A.B

FRAÇÕES

Fração é todo número que pode ser escrito da seguinte for-
ma a/b, com b≠0. Sendo a o numerador e b o denominador. Uma 
fração é uma divisão em partes iguais. Observe a figura:

O numerador indica quantas partes tomamos do total que 
foi dividida a unidade.

O denominador indica quantas partes iguais foi dividida a 
unidade.

Lê-se: um quarto.
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NOÇÕES DE FARMACOLOGIA; ADMINISTRAÇÃO DE 
MEDICAMENTOS

A farmacologia é a ciência que estuda como as substâncias 
químicas interagem com os sistemas biológicos. Surgiu como 
ciência em meados do século XIX. Quando essas substâncias 
possuem propriedades medicinais, elas são referidas como 

“substâncias farmacêuticas”. O campo abrange a composição 
dos medicamentos, suas propriedades, interações, toxicologia 
e efeitos desejáveis que podem ser usados no tratamento de 
doenças. Esta ciência engloba o conhecimento da história, origem, 
propriedades físicas e químicas, associações, efeitos bioquímicos 
e fisiológicos, mecanismos de absorção, biotransformação e 
excreção dos fármacos para seu uso terapêutico ou não.

Principais Objetivos da Farmacologia

- Propriedades Medicinais: Investigar e descrever as 
propriedades terapêuticas de substâncias químicas, como 
fármacos e remédios.

- Composição Física e Química: Estudar a composição física 
e química dos fármacos, incluindo sua estrutura molecular e 
características físico-químicas.

- Absorção dos Fármacos: Compreender como os fármacos 
são absorvidos pelo organismo e os fatores que influenciam essa 
absorção.

- Ação dos Fármacos: Analisar como os fármacos atuam no 
combate a determinadas doenças.

- Interações entre Medicamentos: Investigar os efeitos das 
associações entre diferentes medicamentos.

- Excreção dos Fármacos: Estudar como os fármacos são 
excretados pelo organismo.

Conceitos e Nomenclaturas em Farmacologia

- Farmacocinética: Estudo quantitativo dos processos 
de absorção, distribuição, biotransformação e excreção dos 
fármacos.

- Absorção: Passagem do fármaco do local de administração 
para a circulação sistêmica. Fatores como características físico-
químicas da droga, veículo utilizado, perfusão sanguínea, área de 
absorção, via de administração e forma farmacêutica influenciam 
a absorção.

- Distribuição: Transferência do fármaco da corrente 
sanguínea para os líquidos intersticial e intracelular.

- Biotransformação: Transformação do fármaco em 
compostos diferentes, geralmente no fígado, para facilitar sua 
excreção.

- Excreção: Eliminação do fármaco do organismo, 
principalmente pelos rins.

- Fármaco: Substância química ativa com ação terapêutica.

- Medicamento: Fármaco em uma forma farmacêutica, como 
comprimidos ou cápsulas.

- Forma Farmacêutica: Apresentação do medicamento, como 
comprimidos, cápsulas, pomadas, etc.

- Placebo: Substância inerte que apresenta efeitos 
terapêuticos devido à crença do paciente.

- Efeito Placebo: Efeito psicológico positivo do tratamento 
devido à crença no medicamento.

- Droga: Composto químico que interage com um receptor 
específico e produz efeito farmacológico.

- Princípio Ativo: Componente químico que produz efeito 
farmacológico.

- Efeito Farmacológico: Resultado da interação do princípio 
ativo com células e órgãos, podendo ser desejável (efeito 
terapêutico) ou indesejável (efeito colateral).

Divisões da Farmacologia

- Farmacologia Geral: Estuda os conceitos básicos e comuns 
a todos os grupos de drogas.

- Farmacologia Aplicada: Estuda os fármacos reunidos em 
grupos de ação farmacológica similar.

- Farmacodinâmica: Estuda o local de ação, mecanismo de 
ação, ações e efeitos terapêuticos e tóxicos de uma droga.

- Farmacocinética: Analisa as vias de administração, absorção, 
distribuição, metabolismo e excreção de uma droga.

- Farmacotécnica: Prepara as formas farmacêuticas sob 
as quais os medicamentos são administrados, visando melhor 
aproveitamento no organismo.

- Farmacognosia: Estuda a origem, características, estrutura 
e composição química das drogas no estado natural.

- Farmacoterapêutica: Orienta o uso de medicamentos para 
prevenção, tratamento e diagnóstico das enfermidades.

- Farmacologia Clínica: Preocupa-se com os padrões de 
eficácia e segurança da administração de medicamentos.

- Toxicologia: Estuda os agentes tóxicos e seus efeitos no 
organismo.

Destino dos Fármacos no Organismo
Os fármacos passam por várias fases no organismo:

- Absorção: Passagem do fármaco pela barreira de 
administração para a corrente sanguínea. A maioria dos fármacos 
é absorvida no intestino.

- Distribuição: Circulação do fármaco pelo organismo, 
atingindo diferentes órgãos e tecidos.

- Metabolismo/Biotransformação: Transformação do 
fármaco em substâncias diferentes, geralmente no fígado.

- Excreção: Eliminação do fármaco ou seus metabólitos, 
principalmente pelos rins.
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Conceitos Básicos em Farmacologia

- Droga: Substância química que provoca alterações em um 
sistema biológico.

- Fármaco: Sinônimo de droga.
- Forma Farmacêutica: Forma de apresentação do 

medicamento.
- Remédio: Termo leigo para medicamento.
- Medicamento: Preparação de droga usada terapeuticamente.
- Nome Químico: Indica a constituição da droga.
- Farmacopeia: Livro que oficializa drogas/medicamentos 

eficazes.
- Dose: Quantidade administrada para produzir efeito 

terapêutico.
- Dose Letal: Quantidade que leva à falência do organismo 

(morte).
- Dose Máxima: Maior quantidade capaz de produzir efeitos 

terapêuticos.
- Dose Mínima: Menor quantidade capaz de produzir efeitos 

terapêuticos.
- Dose Tóxica: Quantidade que causa efeitos adversos.
- Posologia: Estudo das doses.
- Pró-Droga: Substância que se transforma em droga ativa no 

organismo.
- Latrogenia: Complicações resultantes de tratamentos 

clínicos ou cirúrgicos.
- Placebo: Substância inativa administrada para satisfazer a 

necessidade psicológica do paciente.

Agonistas e Antagonistas
Agonista: Substância que ativa receptores celulares, 

aumentando ou estimulando uma resposta biológica.
Antagonista: Substância que bloqueia receptores celulares, 

impedindo a ação do agonista e diminuindo ou inibindo uma 
resposta biológica.

Natureza das Drogas
Uma droga pode ser definida como qualquer substância 

capaz de produzir uma alteração em determinada função 
biológica através de suas ações químicas. Na maioria dos casos, 
a molécula da droga interage com uma molécula específica no 
sistema biológico, que desempenha um papel regulador, isto é, 
faz o papel de uma molécula receptora.

Farmacocinética
Estudo da velocidade com que os fármacos atingem o sítio 

de ação e são eliminados do organismo, bem como dos diferentes 
fatores que influenciam na quantidade de fármaco a atingir o 
seu sítio. Basicamente, estuda os processos metabólicos de 
absorção, distribuição, biotransformação e eliminação das 
drogas.

- Absorção: Passagem do fármaco do local em que foi 
administrado para a circulação sistêmica. Constitui-se do 
transporte da substância através das membranas biológicas. 
Tratando-se da via de administração intravenosa, não se deve 
considerar a absorção, uma vez que, neste caso, o fármaco é 
administrado diretamente na corrente sanguínea. Alguns fatores 
influenciam a absorção, tais como: características físico-químicas 

da droga, veículo utilizado na formulação, perfusão sanguínea no 
local de absorção, área de absorção à qual o fármaco é exposto, 
via de administração, forma farmacêutica, entre outros.

As principais vias de administração de fármacos são: via oral 
(a mais usada), via intravenosa, via intramuscular, via subcutânea, 
via retal. Cada uma dessas vias possui características próprias, 
que influenciam na absorção.

Após a absorção do fármaco, uma fração deste geralmente 
se liga a proteínas plasmáticas (principalmente a albumina) ou 
proteínas de tecidos, formando um complexo reversível. A outra 
fração circula livremente pelo fluido biológico. É importante 
frisar que apenas a porção livre, dissolvida no plasma, é 
farmacologicamente ativa.

O complexo proteína-fármaco atua como um reservatório 
do fármaco no sangue. Esta relação droga ligada/droga livre é 
definida por um equilíbrio. A ligação proteica geralmente é 
inespecífica, variando de acordo com a afinidade do fármaco 
pela proteína. Desse fato é que se explica o deslocamento de um 
fármaco por outro de maior afinidade pela proteína.

- Biodisponibilidade: Indica a quantidade de droga que 
atinge seu local de ação ou um fluido biológico de onde tem 
acesso ao local de ação. É uma fração da droga que chega à 
circulação sistêmica.

- Bioequivalência: É a equivalência farmacêutica entre dois 
produtos, ou seja, dois produtos são bioequivalentes quando 
possuem os mesmos princípios ativos, dose e via de administração, 
e apresentam estatisticamente a mesma potência.

- Distribuição: Passagem do fármaco da corrente sanguínea 
para os tecidos. A distribuição é afetada por fatores fisiológicos 
e pelas propriedades físico-químicas da substância. Os fármacos 
pouco lipossolúveis, por exemplo, possuem baixa capacidade de 
permear membranas biológicas, sofrendo assim restrições em 
sua distribuição. Já as substâncias muito lipossolúveis podem 
se acumular em regiões de tecido adiposo, prolongando a 
permanência do fármaco no organismo. Além disso, a ligação 
às proteínas plasmáticas pode alterar a distribuição do fármaco, 
pois pode limitar o acesso a locais de ação intracelular.

- Biotransformação ou Metabolismo: Transformação do 
fármaco em outras substâncias, geralmente mediada por 
enzimas inespecíficas. A biotransformação ocorre principalmente 
no fígado, rins, pulmões e tecido nervoso. Fatores que podem 
influenciar o metabolismo dos fármacos incluem características 
da espécie animal, idade, raça, fatores genéticos, além da 
indução e inibição enzimáticas.

- Indução Enzimática: Elevação dos níveis de enzimas (como 
o complexo Citocromo P450) ou da velocidade dos processos 
enzimáticos, resultando em um metabolismo acelerado do 
fármaco. Alguns fármacos têm a capacidade de aumentar a 
produção de enzimas ou a velocidade de reação das enzimas. 
Exemplo: Fenobarbital, um potente indutor que acelera o 
metabolismo de outros fármacos.
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- Inibição Enzimática: Queda na velocidade de 
biotransformação, resultando em efeitos farmacológicos 
prolongados e maior incidência de efeitos tóxicos do fármaco. 
Esta inibição geralmente é competitiva, ocorrendo, por exemplo, 
entre duas ou mais drogas competindo pelo sítio ativo de uma 
mesma enzima.

- Metabólito: Produto da reação de biotransformação de 
um fármaco. Os metabólitos possuem propriedades diferentes 
das drogas originais. Geralmente apresentam atividade 
farmacológica reduzida e são compostos mais hidrofílicos, 
portanto, mais facilmente eliminados. Em alguns casos, podem 
apresentar alta atividade biológica ou propriedades tóxicas.

- Excreção ou Eliminação: Retirada do fármaco do organismo, 
seja na forma inalterada ou como metabólitos ativos e/ou 
inativos. A eliminação ocorre por diferentes vias e varia conforme 
as características físico-químicas da substância a ser excretada.

- Meia-vida (T1/2): Tempo necessário para que a 
concentração plasmática de determinado fármaco seja reduzida 
pela metade. Exemplo: Se a concentração plasmática atingida por 
certo fármaco é de 100 mcg/mL e são necessários 45 minutos 
para que esta concentração chegue a 50 mcg/mL, a sua meia-
vida é de 45 minutos.

Conceitos Adicionais

- Medicamentos Simples: Usados a partir de um único 
fármaco. Ex.: Xarope de Vitamina C.

- Medicamento Composto: Preparados a partir de vários 
fármacos. Ex.: Comprimido de Ácido Salicílico + Cafeína.

- Medicamento de Uso Externo: Aplicáveis na superfície do 
corpo ou nas mucosas. Ex.: Cremes, Xampus.

- Medicamentos de Uso Interno: Destinados à administração 
no interior do organismo por via bucal e pelas cavidades naturais 
(vagina, nariz, ânus, ouvidos, olhos, etc.).

- Medicamentos Oficiais: Oficializados nas monografias.
- Medicamentos Oficinais ou de Manipulação: Preparados na 

própria farmácia, de acordo com normas e doses estabelecidas 
por farmacopeia ou formulários e com uma designação uniforme.

- Adição: Efeito combinado de dois fármacos.
- Efeito Adverso ou Indesejado: Ação diferente do efeito 

planejado.
- Potencialização: Efeito que ocorre quando um fármaco 

aumenta ou prolonga a ação de outro fármaco.
- Efeito Colateral: Efeito imprevisível que não está relacionado 

à principal ação do fármaco.
- Medicamentos Placebos: Substâncias ou preparações 

inativas administradas para satisfazer a necessidade psicológica 
do paciente.

- Medicamentos Homeopáticos: Preparados a partir de 
substâncias naturais provenientes dos reinos animal, vegetal e 
mineral.

Origem dos Medicamentos

- Naturais: Extraídos de órgãos, glândulas, plantas ou 
peçonhas de animais. Ex.: Insulinas.

- Sintéticos: Preparados com o auxílio de matéria-prima 
natural, resultando exclusivamente do trabalho de laboratórios. 
Ex.: alguns antibióticos.

- Semissintético: Resultam de alterações produzidas em 
substâncias naturais, visando modificar as características das 
ações por elas exercidas.

Ação dos Medicamentos
Os medicamentos agem no organismo vivo de várias 

maneiras, produzindo efeito ou ação.

- Ação Local: Efeito no local da aplicação.
- Pele: Aplicação direta (ex.: pomada em uma ferida).
- Corrente Sanguínea: Contraste radiológico.
- Mucosa: Supositório retal, aplicação vaginal ou instilação 

na conjuntiva.

Tipos de ação local:
- Antisséptico: Impede o desenvolvimento de microrganismos. 

Ex.: álcool iodado, clorexidina.
- Adstringente: Medicamento que contrai o tecido. Ex.: loção 

para fechar os poros.
- Irritante: Medicamentos que irritam os tecidos.
- Paliativo: Aplicado no local para alívio da dor.
- Emoliente: Lubrifica e amolece o tecido.
- Anestésico: Paralisa as terminações nervosas sensoriais.

- Ação Geral ou Sistêmica: Efeito geral através da corrente 
sanguínea, atingindo órgãos ou tecidos específicos.

- Estimulante: Aumentam a atividade de um órgão ou tecido. 
Ex.: Cafeína estimula o SNC.

- Depressor: Diminuem as funções de um tecido ou órgão. 
Ex.: Morfina deprime o SNC.

- Cumulativo: Medicamento cuja eliminação é mais lenta do 
que sua absorção, acumulando-se no organismo. Ex.: Digitalina.

- Anti-infecioso: Capaz de destruir microrganismos 
responsáveis por infecções.

- Antagônicos: Duas ou mais substâncias administradas têm 
efeito contrário.

Formas de Apresentação dos Medicamentos
Os medicamentos são apresentados no mercado nos 

seguintes estados: sólido, líquido e gasoso.

- Sólido:
- Comprimidos: Consistência sólida e formato variável. 

Obtidos pela compressão em moldes.
- Pó: Tomado em colheradas ou acondicionado em saches 

(ex.: Fluimucil).
- Drágeas: Princípio ativo no núcleo, revestido com goma-

laca, açúcar e corante.
- Cápsulas: Revestidas por um invólucro de gelatina.
- Pastilhas: Preparado sólido de forma circular, dissolução 

lenta na cavidade oral.
- Enema, Clister, Enteroclisma, Lavagem ou Irrigação: 

Composição varia conforme indicação.
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- Supositórios: Óvulos ou lápis para aplicação retal, ação local 
ou sistêmica.

- Pomadas: Formas pastosas ou semissólidas, constituídas de 
veículos oleosos.

- Cremes: Exclusivamente para uso tópico, na epiderme, 
vaginais e retais.

- Líquidos:
- Soluções: Mistura homogênea de líquidos ou de um líquido 

e um sólido.
- Xarope: Solução contendo dois terços de açúcar.
- Elixir: Preparações líquidas hidroalcoólicas; açucaradas ou 

glicerinadas.
- Emulsão: Preparação feita de dois líquidos, óleo e água.
- Colírios: Soluções aquosas para uso na mucosa ocular.

- Gasosos:
- Gás: Oxigênio, carbogênio.
- Aerossol: Com aerolin spray.

Fatores que Modificam a Dosagem
1. Idade
2. Sexo
3. Condições do paciente
4. Fatores psicológicos
5. Fatores ambientais
6. Temperatura
7. Método de administração
8. Fatores genéticos
9. Peso corporal

Siglas Comuns Utilizadas em Prescrições Médicas

ACM: .......................................................a critério médico
AP/AMP .................................................................. ampola
Cáp..........................................................................cápsula
Ca ............................................................................. cálcio
Col ............................................................................ colírio
CP/comp......................................................... comprimido
Cpm........................................conforme prescrição médica
CR ............................................................................ creme
DG .......................................................................... drágeas
ENV ....................................................................... envelope
EV ..................................................................... endovenoso
FL ......................................................................... flaconete
FR ............................................................................. frasco
g ............................................................................... grama
Gt/gts ......................................................................... gotas
h ................................................................................ horas
IM ................................................................. intra muscular
IV ..................................................................... intra venoso
KCI ........................................................ cloreto de potássio
kg ...................................................................... quilograma
L .................................................................................... litro
mcg .................................................................. micrograma
mEq .............................................................. miliequivalente
mg........................................................................ miligrama
Mg......................................................................... magnésio
min. ........................................................................... minuto
mL............................................................................. mililitro

NaCI .......................................................... cloreto de sódio
NPT ............................................... nutrição parenteral total
PM .......................................................................... pomada
seg .......................................................................... segundo
S/N ................................................................. se necessário
SC ...................................................................... subcutâneo
SF ........................................................... solução fisiológica
SG ........................................................... solução glicosada
SGF ....................................................... soro glicofisiológico
SL ......................................................................... sublingual
SNE ........................................................ sonda nasoenteral
SNG .................................................... sonda nasogástrica
Sol. .......................................................................... solução
SP/Sup ............................................................... supositório
SS/Susp ............................................................. suspensão
SY .............................................................................. spray
TB ................................................................................. tubo
UI ................................................ unidades internacionais
VD ................................................................................ vidro
VO ........................................................................... via oral
VR .......................................................................... via retal
XP ............................................................................ xarope

Denominação Comum Brasileira (DCB)

A Denominação Comum Brasileira (DCB) é a nomenclatura 
oficial dos fármacos ou princípios ativos, aprovada pelo órgão 
federal responsável pela vigilância sanitária no Brasil, atualmente 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Estabelecida 
pela Lei nº 9.787/1999 e regulamentada inicialmente pelo 
Decreto nº 3.961/2001 e a Resolução – RDC nº 84/2002, a DCB 
passou a incluir, com o desenvolvimento do registro eletrônico, 
não apenas os princípios ativos dos medicamentos, mas também 
insumos inativos, soros hiperimunes, vacinas, radiofármacos, 
plantas medicinais, substâncias homeopáticas e biológicas. É 
importante notar que o Decreto nº 3.961/2001 foi revogado 
pelo Decreto nº 8.077/2013, e a Resolução – RDC nº 84/2002 
também foi revogada, conforme atualizações legais.

Denominação Comum Internacional (DCI) ou International 
Nonproprietary Names (INN)

A Denominação Comum Internacional (DCI), ou 
International Nonproprietary Names (INN), é a nomenclatura 
dos fármacos ou princípios ativos adotada pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS). A DCI tem como objetivo fornecer um 
nome genérico, de uso público e reconhecimento global, para 
cada substância, facilitando a comunicação e o entendimento 
internacional dos medicamentos. Cada DCI é disponibilizada em 
diversos idiomas, como latim, espanhol, francês, inglês e russo, 
permitindo uma identificação clara e consistente dos fármacos 
globalmente. Embora a DCI não tenha caráter oficial em todos 
os países, ela pode ser adotada integralmente ou com variações 
pelas autoridades sanitárias nacionais. Nos Estados Unidos, Reino 
Unido, Japão e países que reconhecem a Farmacopeia Europeia, 
as denominações genéricas oficiais são conhecidas como USAN, 
BAN, JAN e Farmacopeia Europeia, respectivamente.




